
. MINISTÉRIO DA FAZENDA!t:t,
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N°. : 10640/001.568/95-91
RECURSO N°. : 112.165
MATÉRIA	 : IRPJ - EX. DE 1995
RECORRENTE: ALDICEA APARECIDA DE SOUZA RUFATO (FIRMA INDIVIDUAL)
RECORRIDA : DRJ em JUIZ DE FORA (MG)
SESSÃO DE : 04 de dezembro de 1996.
ACÓRDÃO N°. : 104-14.047

NORMAS PROCESSUAIS - PEREMPÇÃO - Não se conhece de recurso
perempto.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por

,ALDICEA APARECIDA DE SOUZA RUFATO (FIRMA INDIVIDUAL)

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, NÃO CONHECER do recurso por perempção, nos termos do relatório e

voto que passam a integrar o presente julgado.
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El ';it MARIA SCHERRER LEITÃO
' `r, ENTE
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ROBERTO WILLIAM GONÇALVES
RELATOR

FORMALIZADO EM: 1 8 PR 1997

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: NELSON MALLMANN, RAIMUNDO

SOARES DE CARVALHO, JOSÉ PEREIRA DO NASCIMENTO, ELIZABETO CARREIRO

VARÃO, LUIZ CARLOS DE LIMA FRANCA e REMIS ALMEIDA ESTOL.
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RELATÓRIO

Inconformado com a decisão do Delegado da Receita Federal de Julgamento de Juiz

de Fora, Mg, que considerou improcedente sua impugnação à exação de fls. 06, o contribuinte em

epígrafe, nos autos identificado, recorre a este Colegiado.

Trata-se de notificação de lançamento correspondente à multa por atraso na entrega

da declaração de rendimentos do exercício de 1995, período base de 1994, ao amparo do artigo 88 da

Lei n° 8.891/95.

Ao impugnar a exigência o contribuinte funda sua argumentação no artigo 138 do

C.T.N. e jurisprudência deste Conselho de Contribuintes, de que o cumprimento a destempo de

obrigação acessória, desde que espontaneamente, exclui a imposição de penalidade pecuniária.

A autoridade monocrática mantém o lançamento sob os argumentos, em síntese de:

- não se aplicar ao caso o disposto no artigo 138 do C.T.N., face à norma contida no

artigo 877 do RIR194, qual seja, de que vencidos os prazos marcados para a entrega da declaração, esta

só será recebida se ainda não tiver sido notificado o contribuinte do início do lançamento de oficio;

- a multa cobrada decorre de não cumprimento de obrigação acessória, transformada

em obrigação principal, só cumprida mediante pagamento da penalidade pecuniária, visto que as

demais modalidades de extinção do crédito tributário, previstas no artigo 156 do C.T.N. não se aplicam

ao caso (SIC!).
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- a simples confissão da mora no cumprimento de obrigação acessória não tem

validade jurídica para amparar a aplicação do beneficio consagrado na Lei Complementar, vez que a

denúncia espontânea pressupõe a confissão voluntária de fato alheio ao conhecimento da

Administração;

Na peça recursal o sujeito passivo reitera os argumentos impugnatórios.

Em cumprimento ao artigo 1° da Portaria MF n° 260/95, o Procuradoria Seccional da

Fazenda apresenta suas contra razões na mesma linha de argumentação da autoridade recorrida, às fls.

30.

É o Relatório.
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VOTO

CONSELHEIRO ROBERTO WILLIAM GONÇALVES, RELATOR

O recurso foi protocolado em 10.04.96. o A.R. de recepção da decisão singular data

de 01.03.96. Não atende, pois, a preliminar de tempestividade para sua admissibilidade.

Portanto, dele não conheço.

Sala das Sessões - DF, em 04 de dezembro de 1996.

\\ \"4141111",
ROB 'TO WILLIAM GONÇALVES

I

i

4	 ccs


	Page 1
	_0032600.PDF
	Page 1

	_0032700.PDF
	Page 1

	_0032800.PDF
	Page 1


